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RESUMO 

 
Inquérito exploratório referente à geração, armazenamento, transporte e 

descarte de resíduos em indústrias de pesca do Brasil 
 

Os resíduos sólidos orgânicos gerados pelas indústrias de pescado no Brasil, 
tradicionalmente são descartados ou encaminhados às fábricas de farinha de peixe. 
Alguns dados acerca desta atividade foram investigados neste trabalho por meio de um 
estudo exploratório de caráter quantitativo e qualitativo, descritivo quanto aos fins e 
bibliográfico e de campo quanto aos meios. A ferramenta utilizada foi um questionário 
estruturado que após submissão a um grupo focal formado por especialistas no tema, foi 
aplicado às empresas de pesca habilitadas pelo Serviço de Inspeção Federal – SIF, 
afiliadas ao Sindicato das Indústrias de Pesca do Estado de São Paulo – SIPESP. 
Finalizada a fase de adequação do instrumento de coleta de dados, efetuou-se contato 
via Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, com as indústrias de pesca habilitadas 
pelo SIF, em atividade nos cinco estados de captura mais expressiva da federação, com 
a finalidade de convidá-las a participar do estudo, através de um sítio na rede mundial 
de computadores. Após noventa dias, foram finalizadas as coletas via Internet. 
Novamente, as empresas foram contatadas via telefone e correio eletrônico, para o 
agendamento de visitas in loco. Uma empresa processadora de resíduos no Estado de 
Santa Catarina foi objeto de um estudo de caso que investigou o custo de transferência 
do resíduo entre indústrias geradoras e processadoras. Dentre as 114 empresas 
habilitadas pelo Serviço de Inspeção Federal - SIF foram contatadas 57, das quais 29 
colaboraram com o estudo, sendo que 15 declaram-se na categoria de pequena 
empresa. Para análise dos dados utilizou-se estatística descritiva, na qual os mesmos 
foram apresentados em forma de figuras e tabelas. O beneficiamento, principalmente 
para obtenção de filés, é a atividade de maior geração de resíduos. A retirada de 
resíduo das instalações gera custos em 83% das indústrias avaliadas. Despesas com 
movimentação de resíduos influenciam pouco o equilíbrio econômico em 44% das 
empresas. O armazenamento em câmara refrigerada (64%) e o transporte para descarte 
(32%) são considerados os principais componentes do custo de gestão de resíduos. 
Das indústrias que colaboraram com a pesquisa, 44% destinam seus resíduos para 
aterros e lixões públicos. O transporte do resíduo da empresa geradora até o local de 
descarte ou processamento apresenta um custo de R$ 0,52 a t / km, excluídos impostos 
e seguro. Existe uma quantidade considerável de resíduo sendo gerada pelas indústrias 
de pesca e apenas uma pequena fração vem sendo aproveitada, fato que demonstra 
que o descarte ainda é a prática mais comum, e que evidencia a pouca inserção do 
setor de pesca brasileiro na busca pela sustentabilidade. 

 
Palavras chave: Pescado; Indústria de Pesca; Resíduo; Descarte 
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ABSTRACT 

Exploratory survey on generation, storage and transportation of waste in the 
fishing industries of Brazil. 

 
The organic solid waste generated by fish industries in Brazil, traditionally are 

discarded or forwarded for fish meal factories. Some data on this activity were 
investigated in this work through an exploratory study of quantitative and qualitative 
characteristics, descriptive as to the purposes and bibliographical and field as to the 
means. The tool used was a structured questionnaire after submission to a focus group 
composed of experts on the subject, it was applied in fishing enterprises authorized by 
the Federal Inspection Service - SIF, affiliated to the Fishing Industries Union of São 
Paulo State - SIPESP. Completed the phase of adequacy of the data collection tool, a 
contact via the Brazilian Post and Telegraph with the fishing industries authorized by the 
SIF active in five states capture more expressive of the federation was made to invite 
them to participate by providing information through a website on the World Wide Web. 
After ninety days, the collections via the Internet were completed. Companies were again 
contacted via telephone and email for the scheduling of in loco visits. A waste processing 
company in the state of Santa Catarina was the subject of a case study that investigated 
the cost of transferring the waste from generators to processing industries. Data analysis 
were performed with the use of descriptive statistics and these were presented in 
pictures and tables. Among the 114 companies qualified for the Federal Inspection 
Service - SIF, 57 were contacted, 29 of which collaborated with the study, being 15 
declared themselves as small business. The processing, mainly for obtaining filet, is the 
largest activity of waste generation. The removal of the waste, generated cost on 83% of 
the industries studied. Costs on waste movement have a little influence on the economic 
balance to 44% of the companies. The refrigerated storage (64%) and transport to 
disposal (32%) are considered the main components of the cost of waste management. 
Of the industries that contributed to this survey, 44% send their waste to landfill and 
public dumps. The transfer of waste from the company generating to the disposal site 
has a cost of R$ 0.52 t / km, excluding taxes and insurance. There is a considerable 
amount of waste being generated by the fishing industries, and only a small fraction is 
being utilized, which demonstrates that the disposal is still the most common practice, 
and this is an evidence about the few insertion of the fisheries Brazilian sector to reach 
the sustainability.  

 
Keywords: Seafood; Fisheries industry; Waste; Disposal 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O crescimento populacional e a crescente demanda por alimento tem sido uma das 

principais preocupações da sociedade atual. O aumento da população refletiu na pesca 

de duas maneiras, forçando o aumento da capturas e do esforço para atender a 

demanda do consumo e causando danos aos ecossistemas marinhos e fluviais, por 

conta da expansão dos grandes centros urbanos e das atividades industriais.  

Os problemas enfrentados pelo setor pesqueiro nacional vêm sendo debatidos à 

exaustão nas últimas décadas. Estagnação nas capturas, estoques exauridos e 

entraves políticos são apenas alguns desafios a serem superados pelo Brasil. Paralelo a 

este cenário, as demais cadeias produtivas de alimentos apresentam expansão de suas 

atividades, realizam fusões de empresas, expandem as fronteiras agrícolas e aumentam 

a produção em ritmo acelerado, fato que não ocorre no setor pesqueiro. Entretanto, a 

pesca diferencia-se das demais atividades agroindustriais no Brasil, por tratar-se de uma 

atividade extrativista em larga escala, diretamente dependente de fatores biológicos, 

meteorológicos e oceanográficos. 

O fator preponderante que pode ser considerado intrínseco a todos os setores da 

agroindústria nacional é a necessidade da inovação, o advento de tecnologias e a 

qualificação de mão de obra, em conjunto com a adoção de políticas públicas que 

fortaleçam o setor.  

Neste sentido, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, através do EDITAL CIÊNCIAS DO MAR nº 09/2009, vem atuando, com o 

objetivo de estimular e apoiar a realização de projetos de pesquisa no País, utilizando 

recursos humanos e infra-estrutura disponível em diferentes instituições de ensino 

superior, apoiando preferencialmente os projetos realizados em parceria. Neste 

contexto, a academia atua para gerar informações substanciais para a gestão pública, e 

para atender a demanda da iniciativa privada por inovação em produtos e processos, 

buscando a sustentabilidade e a manutenção das atividades agroindustriais. 

A constante discussão vigente nos meios de comunicação, a respeito da 

sustentabilidade na produção de alimentos, estimula as indústrias a implementar ações 

para utilização de tecnologias que tornem os processos produtivos mais “limpos”. No 

entanto, o setor pesqueiro comporta-se de forma resistente, muitas vezes por não 
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vivenciar períodos de conforto econômico, em função do comportamento não linear das 

capturas ao longo dos anos; a geração de resíduos ocorre neste segmento, da mesma 

forma que em qualquer setor produtivo, e há, portanto, urgência por mudanças.  

A poluição ambiental e a gestão inadequada dos resíduos agroindustriais podem 

ser considerados, indicativos de ineficiência produtiva, haja vista que, para se alcançar a 

excelência é necessário dominar todo o processo produtivo. A atual conjuntura não é 

mais compatível com uma práxis em que a matéria-prima possa ser descartada.  

Resíduo é todo material descartado nas cadeias de produção e consumo que, por 

limitações tecnológicas ou de mercado, não apresenta valor de uso ou de mercado e, 

quando manejado de forma inadequada, pode resultar em impactos negativos ao 

ambiente (NOLASCO, 2000). Resíduo sólido pode ser definido de acordo com o Plano 

Nacional de Resíduos Sólidos como, “resíduos no estado sólido e semi-sólido, que 

resultam de atividades de origens urbana, industrial, de serviços de saúde, rural, 

especial ou diferenciada” (BRASIL, 2010). 

O resíduo do beneficiamento do pescado é toda a fração que não é aproveitada, 

por conta de limitações mercadológicas e tecnológicas, mas que contém características 

químicas semelhantes às da fração comercializada. Cerca de 30 milhões de toneladas 

de resíduos de pescado, são descartadas no mundo (SANCHEZ, 1989; KRISTINSSON ; 

RASCO, 2000; SANTANA-DELGADO et al., 2008; DRAGNES et al., 2009), fato que 

demonstra a baixa eficiência do setor pesqueiro em gerenciar de forma adequada esta 

matéria-prima, que por sua vez é rica em proteína de alto valor biológico (SIKORSKI, 

1990; OETTERER, 2002; FAO, 2009), lisina e leucina (SHAHIDI;BOTTA, 1994), ácidos 

graxos da série ômega-3 (SOCCOL ; OETTERER, 2003), quitina e quitosana (MOURA 

et al. 2006; ASSIS ; BRITTO, 2008) e taurina (DRAGNES et al., 2009).  

O gerenciamento inadequado do resíduo de pescado seja ele sólido ou na forma 

de efluente liquido, pode causar sérios impactos ambientais (ARVANITOYANNIS ; 

KASSAVETI, 2008) assim como, efeitos negativos na economia do setor pesqueiro 

(CATCHPOLE ; GRAY, 2010), haja vista que o processo de beneficiamento de pescado 

é caracterizado pelo alto nível de consumo de água (KUCA ; SZANIAWSKA, 2008). A 

indústria de pescado marinho demanda grande quantidade de água para realizar o 

processamento do pescado, 5 a 10 m3 / t para uma planta com capacidade de até 1.200 
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t de pescado por dia (ASPÉ et al., 1997) e que gera uma quantidade de efluente em 

torno de 5,4 m3 / t de peixe processado, tornando a água salinizada, com teores de 7 a 8 

g NaCl / L (GUERRERO et al., 1998), e com alta concentração de íons de nitrogênio 

(SOUISSI et al., 2008). 

A gestão inadequada do material residual da cadeia produtiva do pescado tem 

influência direta sobre a sustentabilidade da cadeia produtiva, uma vez que diminui a 

lucratividade desta (ALVERSON et al., 1994; CATCHPOLE; GRAY, 2010; PASCOE, 

1997). A gestão do resíduo de pescado exige planejamento e tecnologias adequadas, 

uma vez que os aspectos ambientais, legais e econômicos são interdependentes e 

precisam ser geridos com eficiência, pois este setor apresenta enorme fragilidade e 

recebe influência de fatores naturais de difícil modelagem como fenômenos climáticos e 

oceanográficos que são limitantes ao aumento e estabilidade da produção. 

A logística é vista, atualmente, como a última fronteira para a redução nos custos 

das empresas (CAIXETA-FILHO ; MARTINS, 2001). As operações logísticas, na 

atualidade, são conduzidas por um regime no qual as pressões ambientais, tais como 

poluição do ar, água e solo, eficiência energética e minimização dos desperdícios são 

fatores determinantes na tomada de decisões (DONATO, 2008). Na cadeia produtiva do 

pescado, a logística é ineficiente e influencia diretamente os preços praticados e a 

qualidade do produto. A melhoria nos processos logísticos poderia influenciar 

positivamente no consumo e reduzir o desperdício do pescado no Brasil (FERREIRA et 

al., 2006). O transporte e armazenamento de resíduos de pescado é muitas vezes 

inviável, causando sérios problemas de poluição ambiental junto às unidades de 

beneficiamento e comercialização (SUCASAS, 2011).  

Segundo o Ministério da Pesca e Aqüicultura - BRASIL (2009), os cinco principais 

estados produtores de pescado do Brasil, Santa Catarina, Pará, Maranhão, Bahia e Rio 

de Janeiro, capturaram 370 mil t no ano de 2009. Pode-se considerar que cerca de 50% 

do montante produzido, provavelmente, será descartado. Este número pode evidenciar 

a quantidade de resíduo de pescado que vêm sendo produzida. Este material devido à 

sua qualidade nutricional deve ser considerado como matéria-prima à espera de 

transformação e também como um problema que aguarda esforço conjunto do governo 

e das indústrias para ser solucionado. 
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Através da implantação de tecnologias limpas, norteadas por ações que promovam 

a sustentabilidade, capazes de reduzir o impacto da ação antrópica e que forneçam 

soluções e benefícios ao ambiente, o setor pesqueiro poderá operar de forma mais 

eficiente, ética e responsável. 

Este estudo objetivou, de forma geral, conhecer os atores e as atividades que vêm 

sendo desenvolvidas pelos mesmos, ao longo da cadeia produtiva do pescado, visando 

a geração, o transporte, o armazenamento e a utilização dos resíduos sólidos orgânicos 

provindos do beneficiamento do pescado. Para tal, buscou-se, especificamente, através 

de um grupo focal, elaborar um roteiro para aplicação de um inquérito exploratório, que 

por sua vez, aproximasse o pesquisador do objeto de estudo, gerando informações para 

estudos posteriores, valorizando a construção de uma relação mais próxima entre o 

setor pesqueiro e a academia, sobretudo pelo fato deste ser o primeiro estudo realizado 

no Brasil com este caráter.  

O inquérito exploratório foi realizado com enfoque nas empresas habilitadas pelo 

Serviço de Inspeção Federal, nos cinco principais estados produtores de pescado do 

Brasil e no Estado de São Paulo, onde foi realizado o inquérito piloto. Foi realizado, 

complementarmente, um estudo de caso, para caracterização dos elementos que 

compõem o custo de transporte de resíduos em uma empresa processadora de 

resíduos de pescado no Estado de Santa Catarina. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Estado da arte de resíduos de pescado 

 

A demanda por alimentos, principalmente por fontes protéicas levou o homem a 

buscar melhorias na produção, aumento de produtividade e diminuição do desperdício 

de matéria-prima nos diferentes segmentos agroindustriais; a utilização de resíduos 

sólidos orgânicos é parte deste esforço. Na cadeia produtiva do pescado, estudos 

visando o aproveitamento do material residual firmaram-se na década de 1950.  

Em 1952, Gillette et al. publicaram estudo sobre a possível toxicidade de resíduos 

que não foram manejados adequadamente; os autores encontraram 160-200 mg/L de N-

etildietanolamina para a espécie Creek Chub (Semolitus atromaculatus). Mohanty (1955) 

buscando aumentar a segurança alimentar indiana investigou a produção de hidrolisado 

protéico a partir de resíduos de tubarões e raias como uma alternativa tecnológica para 

atender a demanda nutricional da população e incrementar o consumo de pescado. 

Leekley et al. (1962) testaram antioxidantes visando a manutenção das 

características nutricionais e organolépticas de resíduos de pescado a serem utilizados 

na alimentação animal. Crawford et al. (1972), analisaram as características nutricionais 

de tecidos aderidos às carcaças de pescado, visando sua possível utilização em novos 

produtos. Onoue e Riddle (1973) utilizaram a reação enzimática de plasteína, para 

alongamento de cadeias polipeptídicas, com o intuito de recuperar as proteínas de 

resíduos de pescado e obtenção de hidrolisados protéicos. Mackie (1974) conduziu 

estudo semelhante com utilização de enzimas proteolíticas.  

Na década de 1980, várias pesquisas avaliaram o desempenho de animais 

alimentados com rações à base de co-produtos de pescado, utilizando silagem de 

resíduos de pescado como fonte protéica alternativa (AFOLABI et al., 1980; TIBBETS et 

al., 1981; KATO et al., 1986). No mesmo período, foram estudadas diferentes formas de 

produção de silagem de pescado (LINDGREN ; PLEJE, 1983; HASSAN ; HEATH, 

1986). BLATT, (1987), avaliou o desempenho de fertilizantes produzidos à base de 

resíduos de pescado para uso agronômico. Em 1988, a utilização do resíduo de 



 26 

pescado como meio de cultura, para crescimento de leveduras, foi investigada por 

HOSSAIN et al. (1988).  

A década de 1990 foi marcada pelos estudos voltados às questões ambientais, 

diversos são os trabalhos que objetivaram minimizar o impacto da industrialização do 

pescado e, principalmente, a utilização e descarte da água utilizada no beneficiamento 

(LINE, 1992; MENDEZ et al., 1992; TROBISCH, 1992). Himelbloom e Stevens (1994) 

demonstraram a relação do descarte de resíduo de pescado com impactos ambientais.  

O aspecto econômico entre descarte e destinação para obtenção de novos 

produtos foi objeto de estudo para Brinton (1994) e Goldstein (1994), demonstrando a 

influência que a gestão de resíduos possui sobre o equilíbrio econômico das empresas.   

No século XXl, diversas pesquisas foram realizadas para investigar a geração de 

resíduos na cadeia produtiva do pescado (STORI et al., 2002), sua utilização e 

transformação (FERRAZ DE ARRUDA et al., 2007; SUCASAS, 2011) e aplicação na 

alimentação animal (BORGHESI, 2004; BORGHESI et al., 2008; BORGHESI; FERRAZ 

DE ARRUDA; OETTERER, 2007, 2008; FERRAZ DE ARRUDA et al., 2009). 

O baixo custo da matéria-prima e a elevada qualidade nutricional são 

características que justificam os esforços realizados para utilizar o resíduo da cadeia 

produtiva do pescado, reduzindo o impacto ambiental e aumentando a rentabilidade da 

indústria (BOSCOLO et al., 2004; SEIBEL ; SOUZA- SOARES, 2003). Este material vem 

sendo estudado, recentemente, para obtenção de co-produtos tais como a farinha de 

pescado (BOSCOLO et al.,2004), hidrolisados protéicos, silagem ou o óleo de peixe 

para alimentação animal (BORGHESI et al., 2008; CREXI; SOUZA-SOARES; PINTO, 

2009; FERRAZ DE ARRUDA; BORGHESI; OETTERER, 2007; FERRAZ DE ARRUDA et 

al., 2009), ou ainda, biocombustíveis (WIGGERS et al., 2009; WISNIEWISKI JUNIOR et 

al., 2010). 
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2.2 Legislação, ambiente e resíduos. 
 

A Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981 estabelece a Política Nacional do Meio 

Ambiente, a qual cria instrumentos de prevenção como o zoneamento ambiental, a 

avaliação de impacto ambiental, a criação de áreas de proteção ambiental, o sistema 

nacional de informações sobre o meio ambiente e a licença ambiental, bem como atribui 

ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Federal nº 6.938 (31/08/81), a competência para elaborar as diretrizes 

técnicas para implementação da Política Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 1981). 

Em 1988, a Constituição Federal, pela primeira vez, abordou o tema ambiente 

dedicando um Artigo para contemplar seus conceitos normativos, ligados ao ambiente 

natural, ao ambiente artificial, ao ambiente do trabalho, ao ambiente cultural e ao 

patrimônio genético. Este Artigo incumbe ao Poder público, a efetividade do direito de: 

Educação Ambiental, Código Florestal, Diretrizes para o Zoneamento Industrial e 

Licenciamento Ambiental (BRASIL, 1988). No ano seguinte, em 1989, seria criado, o 

então Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA (BRASIL, 1989). 

Em 1998 foi promulgada a lei nº 9.605 intitulada de Lei de Crimes Ambientais, 

que visou regulamentar as atividades industriais e comerciais, conforme citado a seguir 

(BRASIL, 1998). 

Artigo 2 – Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 

nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da culpabilidade, bem como 

o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o 

gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta 

criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

E em 21 de setembro de 1999, foi promulgado o decreto nº 3.179, artigo 43, 

conforme descrito a seguir (BRASIL, 1999). 

Artigo 43 – Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, 

fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou 

substância tóxica perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 

desacordo com as exigências em leis ou em seus regulamentos. 
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A questão dos resíduos sólidos foi abordada durante a Eco 92, realizada no Rio 

de Janeiro. Este evento é considerado um marco histórico e de grande importância na 

organização dos esforços para melhorar a relação do homem com o planeta. Dentre as 

conquistas dos movimentos ambientalistas ocorridas durante este evento podemos citar 

o Programa das Nações Unidas para o Século XXl ou Agenda 21 (SUCASAS, 2011). 

Apesar de recente, o Brasil tem demonstrado constante preocupação e esforço 

provindos do setor governamental. A lei brasileira possui resoluções relacionadas a 

resíduos e ao ambiente, como a resolução 313/02 e a 358/05 do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) (BRASIL, 2002, 2005), a norma 10004 da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004) e, recentemente, a implantação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). 

A Norma Regulamentadora NR 25 (BRASIL, 2010), cujo título é Resíduos 

Industriais, estabelece as medidas preventivas a serem observadas pelas empresas 

sobre o destino final a ser dado aos resíduos industriais resultantes dos ambientes de 

trabalho, visando a prevenção da saúde e da integridade física dos trabalhadores, 

conforme descrito a seguir: 

25.2.1 Os resíduos líquidos e sólidos produzidos por processos e operações 

industriais deverão ser convenientemente tratados e/ou dispostos e/ou retirados dos 

limites da indústria, de forma a evitar riscos à saúde e à segurança dos trabalhadores. 

25.2.2 O lançamento ou disposição dos resíduos sólidos e líquidos de que trata 

esta norma nos recursos naturais – água e solo – sujeitar-se-á às legislações 

pertinentes nos níveis federal, estadual e municipal. 

25.2.3 Os resíduos sólidos e líquidos de alta toxicidade, periculosidade, os de alto 

risco biológico e os resíduos radioativos deverão ser dispostos com o conhecimento e a 

aquiescência e auxílio de entidades especializadas/públicas ou vinculadas e no campo 

de sua competência. 

O Serviço Social da Indústria - SESI (2008), comenta esta norma e destaca os 

seguintes documentos como complementares a NR-25: 

ABNT NBR 7500 - Identificação para transporte terrestre, manuseio, 

movimentação e armazenamento de produtos (ABNT, 2007). 

ABNT NBR 10004 - Resíduos sólidos – Classificação (ABNT, 2004a). 
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ABNT NBR 10007 - Amostragem de resíduos sólidos (ABNT, 2004b). 

ABNT NBR ISO 14011 - Diretrizes para auditoria ambiental - Procedimentos de 

auditoria de sistemas de gestão ambiental (ABNT, 1996). 

ABNT NBR ISO 14012 - Diretrizes para auditoria ambiental - Critérios de 

qualificação para auditores ambientais (ABNT, 1988). 

Decreto nº 96.044, de 18/05/88 - Aprova o Regulamento do Transporte 

Rodoviário de Produtos Perigosos (BRASIL, 1990). 

Resolução CONAMA nº 5, de 5/08/93 - Dispõe sobre o gerenciamento de 

resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários e 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde (BRASIL, 1993). 

Resolução CONAMA nº 6, de 15/06/88 - Dispõe sobre o licenciamento de obras 

de resíduos industriais perigosos (BRASIL, 1988). 

A existência das leis e normativas demonstra o empenho do Governo Federal 

frente à importância da utilização e aproveitamento integral dos resíduos sólidos 

orgânicos  

 

2.3 O parque industrial pesqueiro brasileiro 

 

A pesca com redes de cerco, iniciada com trainas, proporcionou aos pescadores, 

do início do século XX, a captura em escala comercial, já que as traineiras, 

embarcações que utilizam este aparato de pesca, possuem capacidade para capturar 

grande volume de peixes, como é o caso da sardinha (Sardinnella brasiliensis) 

(BERNARDES, 1958; BRITO, 1960; DIEGUES, 1999), antes capturada manualmente 

com tarrafas e alvitranas, em pequenas quantidades (FAERJ, 2009). 

Na segunda e terceira décadas do século XX, o Estado do Rio Grande do Sul já 

possuía indústrias que processavam a merluza (Merluccius merluccius). Em São Paulo 

e no Rio de Janeiro, as sardinhas eram as principais matérias-primas para as indústrias 

que aplicavam técnicas de salga e secagem (DIEGUES, 1999). Esta espécie também foi 

responsável pelo desenvolvimento da indústria de enlatamento no Brasil (ANTUNES, 

1983) e, consequentemente, pelo surgimento do parque industrial pesqueiro brasileiro. 
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A década de 1960 foi decisiva para a indústria pesqueira brasileira (GIULLIETTI ; 

ASSUMPÇÃO, 1995; DIEGUES, 1999; OETTERER, 2002; MARTINS, 2006) com a 

criação da Superintendência de Desenvolvimento da Pesca – SUDEPE. Segundo 

Valentini et al. (1972), durante os primeiros cinco anos de incentivos fiscais, entre 1967 

e 1970, foram aprovados pela SUDEPE 33 projetos a serem implantados no Estado de 

São Paulo, totalizando, aproximadamente, R$ 926 milhões em valores atuais. Em 1986 

existiam 338 estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Federal, sendo 215 

entrepostos de pescado; 121 fábricas de conservas; 4 fábricas de produtos não 

comestíveis; e 18 barcos-fábrica (GIULLIETTI ; ASSUMPÇÃO, 1995). Na década 

seguinte ocorreu redução da ordem de 15% nas atividades do setor pesqueiro, 

especialmente das indústrias de pescado onde houve queda de 31% (GIULLIETTI ; 

ASSUMPÇÃO, 1995). 

De acordo com estudo realizado por Gonçalves e Perez (2007), o final da década 

de 1990 e o início da década de 2000, o parque industrial brasileiro era formado por 

indústrias de diferentes tamanhos, entretanto, as indústrias de conservas, de maior 

porte, dominavam o cenário comercial recebendo aporte de recursos, e inovando no 

campo das tecnologias.  

O câmbio econômico esteve estreitamente relacionado ao aumento e diminuição 

do parque industrial pesqueiro, devido à influência de sua flutuação no aumento e 

diminuição das exportações. Em 2006, as exportações foram predominantemente de 

atuns (80,8%) enquanto as importações foram de outros peixes (63,3%) e enlatados em 

conserva importados do Peru (39,4%) e do Equador (26,6%) (GONÇALVEZ ; PEREZ, 

2007). As exportações brasileiras no ano de 2008 alcançaram o montante de US$ 239 

milhões, correspondendo a 36 mil t, recuando para US$ 169 milhões em 2009, referente 

a 30 mil t de pescado. A redução entre 2008 e 2009 foi, portanto de 29% em valores e 

de 18% em quantidade do produto (BRASIL, 2009) 
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2.4 A pesca extrativa marinha industrial no Brasil e no mundo 

 

Na pesca extrativa, tanto marinha quanto continental, a China figura como o 

maior produtor, com 15,2 milhões t, em 2008, seguida pelo Peru, com 7,4 milhões t e a 

Indonésia, com 5 milhões t. O Brasil, com 791.056 t em 2008, ocupa a 24ª posição no 

ranking mundial de produção de pescado. Outros países da América do Sul, como Chile 

(3,9 milhões t) e Argentina (995.083 t), ocupam a 7ª e 21ª colocações, respectivamente 

(BRASIL, 2009). 

Diante deste panorama, pode-se dizer que a frota brasileira apresenta captura 

pouco expressiva comparada às principais frotas do mundo (HAZIN, 2006; FAO, 2009). 

A costa brasileira apesar de extensa possui algumas particularidades que concentram 

os estoques em determinadas regiões (HAZIN, 2006; DIAS-NETO ; DORNELLES, 

1996), como os efeitos de ressurgência (MOREIRA DA SILVA ; RODRIGUES, 1966), e 

o aporte de água das principais bacias que estão localizadas nas regiões Norte e Sul, 

não obstante, a plataforma continental apresenta baixa produtividade (MUEHE ; 

GARCEZ, 2005).  

Diante da grandeza do território brasileiro e de todas as particularidades 

geográficas e oceanográficas, a pesca industrial iniciou-se ainda no Brasil-Colônia com 

a captura de baleias (GIULLIETI ; ASSUMPÇÃO, 1995), que se constituía em monopólio 

da monarquia (ELLIS, 1969; GIULLIETTI ; ASSUMPÇÃO, 1995; DIEGUES, 1999), e 

tornou a pesca uma atividade de cunho econômico e comercial em âmbito nacional 

(AVILA DA SILVA et al., 2005). Assim, a pesca é uma das atividades econômicas mais 

antigas realizadas no Brasil. 

Os primeiros esforços para se estimar o possível potencial da produção brasileira 

se iniciaram na década de 1960, com destaque para os estudos conduzidos por 

Laevastu (1961) e Richardson (1964). Na década de 1970, uma pesquisa apontou o 

potencial de produção na ordem de 1.725.000 t / ano (HEMPEL, 1971). Neiva e Moura 

(1977) e Dias-Neto e Mesquita (1988) demonstraram o potencial variando entre 

1.400.000 t / ano para espécies pelágicas e 1.700.000 t / ano para demersais. Este 

potencial que nunca foi alcançado, de acordo com informações do BRASIL (2009) 

mostra, através da série histórica (1950-2008) dos dados de produção pesqueira e 
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aquícola do Brasil, um crescimento da pesca extrativa de 1950 até 1985, quando foi 

registrada produção de 956.684 t, seguido de queda em 1990 para 619.805 t e 

mantendo-se por quase 10 anos neste patamar. Na primeira década de 2000, a 

produção pesqueira voltou a crescer, passando de 666.846 t para 791.056 t, em 2008. 

Segundo Giullietti e Assumpção (1995), a pesca no Brasil deveria ser dividida em 

duas grandes fases, a que antecede a criação da SUDEPE, em 1962, e a fase posterior. 

Outra linha de pesquisadores considera três fases para a pesca no Brasil (SILVA, 1972; 

DIEGUES, 1983; MELLO, 1985; CARDOSO, 1996). A primeira fase seria iniciada com a 

formação do Estado Nacional e do estabelecimento da Marinha de Guerra (SILVA, 

1991), seguida da criação do sistema organizativo da categoria: colônias, federações e 

a Confederação Nacional de Pescadores. A segunda fase seria a da criação da 

SUDEPE e a terceira, após o advento do decreto que consolidou as 200 milhas como 

mar territorial brasileiro (BRETON ; ESTRADA 1989).  

Capturou-se uma média de 480 mil t de pescado no período de 1965 a 1971, com 

crescimento médio de 8% ao ano. No período de 1972 a 1989, a produção média anual 

foi de 790 mil t, com crescimento médio de 1,7% ao ano (BRASIL, 1979). De 1996 a 

2007, segundo BRASIL (2007), a produção média anual foi de 490 mil t. No triênio 2007 

a 2009 de acordo com BRASIL (2009), a produção média anual foi de 551 mil t. 

As principais famílias de pescado exploradas pela frota pesqueira brasileira são: 

Peneidae (camarões); Paniluridae (lagostas); Lutjanidae (pargo); Pimelodidae 

(piramutaba); Clupeidae (sardinhas); Branchiostegidae (batata); Pinguipedidae 

(namorado); Serranidae (badejo, cherne, garoupa); Sciaenidae (corvina, castanha, 

pescadas), Thunnidae e Scombridae (atuns e afins) (DIAS-NETO, 2003; MUEHE ; 

GARCEZ, 2005; HAZIN, 2006) 

Em 2009, a região Norte capturou, via pesca extrativa marinha, 97 mil t (BRASIL, 

2009). Frotas industriais localizam-se no Estado do Pará e concentram-se nos estoques 

de camarões e bagres estuarinos (DIAS-NETO, 1991; PAIVA, 1997), sobretudo a 

piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii). 

Cardumes de piramutaba ocorrem na baía de Marajó, delta dos rios Amazonas e 

Maguari e nos igarapés e zonas próximas ao litoral do Pará e Amapá (PAIVA, 1997). Em 

1967, teve início o processamento industrial para fins de exportação 
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(BARTHEM;GOULDING, 1997), assim, a produção aumentou, significativamente, em 

relação aos anos anteriores. A produção máxima da piramutaba ocorreu em 1977 com 

28.000 t (BARTHEM;GOULDING, 1997, DIAS-NETO, 1999). Atualmente, a produção de 

piramutaba mantém-se estável, tendo atingido cerca de 24.000 t em 2008 (BRASIL, 

2009). 

Em 2009, a região Nordeste capturou através da pesca extrativa marinha, 210 mil 

t, sendo a Bahia o maior contribuinte (BRASIL, 2009). Os estados do nordeste 

concentram suas capturas nos estoques de lagostas (Panulirus argus) e (Panulirus 

laevicauda), pargo (Pagrus pagrus) e camarão-rosa (Panaeus brasiliensis) (IVO, 1996; 

PAIVA, 1997).  

A pesca industrial apresentou maior expressão ao longo da história nas regiões 

Sul e Sudeste, desenvolvendo-se, basicamente, voltada à captura da sardinha 

verdadeira Sardinella brasiliensis (Steindachner, 1879) (MENCIA-MORALES, 1976), 

devido, principalmente, à disponibilidade desta espécie entre os estados do Rio de 

Janeiro e Rio Grande do Sul, nas faixas de profundidade de até 70 m (MATSURA, 

1977), graças às condições oceanográficas (ALLARD, 1955; EMILSON, 1961; 

MOREIRA DA SILVA ; RODRIGUES, 1966; MOREIRA DA SILVA, 1973, 1977; 

SIGNORINI, 1978; VALENTIN et al., 1987; PALACIOS, 1993; TORRES Jr., 1995). 

A região Sudeste, no ano de 2009, capturou via pesca extrativa marinha, 96 mil t 

(BRASIL, 2009), sendo o Estado do Rio de Janeiro, o maior produtor desta região, com 

destaque para a sardinha. 

A região Sul, no ano de 2009, capturou via pesca extrativa marinha, 181 mil t 

(BRASIL, 2009), com destaque para o Estado de Santa Catarina que concentra grande 

parte de seus esforços na pesca da sardinha. 

 

2.5 Estudo Exploratório 

 

Dentre as técnicas utilizadas na pesquisa qualitativa, pode-se destacar o grupo 

focal, que antecede a aplicação do estudo exploratório. Na concepção de Vaughn et al. 

(1996), que utilizaram essa técnica em pesquisas na área educacional, a entrevista de 

grupo focal é uma técnica qualitativa que pode ser usada sozinha ou com outras 
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técnicas qualitativas ou quantitativas para aprofundar o conhecimento das necessidades 

de usuários e clientes. 

De acordo com Zweizig (1994), o esforço combinado do grupo produz mais 

informações e com maior riqueza de detalhes do que o somatório das respostas 

individuais. 

Define-se como estudo exploratório, aquele que tem por finalidade “desenvolver, 

esclarecer e modificar conceitos e ideias, com vistas à formulação de problemas mais 

precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” (QUIVY ; 

CAMPENHOUDT, 1992; GIL, 2002). 

De acordo com Vergara (1998) este estudo pode ser classificado como uma 

pesquisa quantitativa, descritiva qualitativa e exploratória, quanto aos fins, e como uma 

pesquisa bibliográfica e de campo quanto aos meios. Quanto aos fins, seguindo a 

proposta do referido autor, descritiva, uma vez que, os fatos foram observados, 

classificados, analisados, registrados e interpretados – podendo estabelecer conexões e 

definir sua natureza, e exploratória, uma vez que não há muito conhecimento referente 

ao tipo do estudo.  

Um estudo exploratório procura examinar um tema ou área pouco estudada, sob 

novo enfoque, com objetivo de aumentar a familiaridade com fenômenos ou eventos 

pouco conhecidos (SAMPIERI et al., 1991) e pode ser considerado unicamente como a 

primeira etapa no processo de pesquisa (BOYD e WESTFALL, 1971). Os estudos 

exploratórios têm como principal característica a informalidade, a flexibilidade, a 

criatividade (SAMARA ; BARROS, 2002), a engenhosidade e a imaginação (BOYD ; 

WESTFALL, 1971). Aplicam-se estudos exploratórios, quando se deseja a familiarização 

com o fenômeno ou uma nova compreensão do mesmo, o que exige um planejamento 

de pesquisa suficientemente flexível para permitir a consideração de muitos aspectos 

diferentes de um mesmo fenômeno (SELLTIZ et al., 1974).  

Há basicamente dois métodos utilizados para coleta de dados em pesquisas 

aplicadas em segmentos do mercado: observação ou abordagem fenomenológica e 

inquérito. (LORIE e ROBERTS, 1951; BROWN e BEYK, 1969; BOYD ; WESTFALL, 

1971; MALHOTRA, 2001; SAMARA ; BARROS, 2002). 
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A técnica de observação é o ato de reconhecer ou notar fatos e ocorrências (BOYD 

; WESTFALL, 1971) e deve ser utilizada quando se pretende levantar hipóteses 

(SAMARA ; BARROS, 2002). De acordo com Aaker (1990), a abordagem 

fenomenológica, tem como propósito “transferir” o pesquisador para o ambiente que lhe 

é pouco ou nada familiar, fazendo com que o mesmo adquira subsídios mais 

consistentes para sua pesquisa, a partir de uma interação muito mais próxima com a 

realidade, sob o ponto de vista do universo pesquisado. 

O inquérito é o método de coleta de dados mais utilizado, podendo ser efetuado 

pessoalmente, por telefone, correspondência ou por um terminal de computador, com o 

uso de um questionário (SAMARA ; BARROS, 2002). 

Um questionário é estruturado quando possui uma sequência lógica de perguntas 

que não podem ser modificadas. O objetivo da pesquisa pode ou não estar explícito, 

caracterizando o questionário como disfarçado ou não (BOYD ; WESTFALL, 1971; 

SAMARA ; BARROS, 2002). As perguntas podem ser abertas quando o entrevistado 

pode respondê-las livremente ou fechadas quando o entrevistador fornece as possíveis 

respostas. São consideradas dicotômicas quando as respostas são sim ou não e 

encadeadas quando as respostas dependem umas das outras (SAMARA ; BARROS, 

2002). 

 

2.6 Grupo Focal  

 
A literatura descreve a utilização do grupo focal em diferentes áreas, como as 

engenharias, saúde, estudos mercadológicos, e nas últimas décadas, informática. 

Ferramenta formada por um grupo de especialistas no assunto, o grupo focal, tem como 

principal objetivo a troca de ideias e conceitos, com a finalidade de provocar um debate 

onde as experiências particulares a cada membro do grupo possam enriquecer o 

conceito.  

Em sua enciclopédia Hillstrom e Hillstrom (2002), descrevem o grupo focal como 

uma ferramenta de pesquisa de mercado, onde um pequeno grupo de pessoas reúne-se 

para discutir tópicos de seu interesse, direcionados por um moderador para determinar 

as reações dos consumidores a novos produtos, serviços ou mensagens. 
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O grupo focal constitui-se em um grupo de reflexão capaz de apoiar tomadas de 

decisão e aproximar a indústria aos consumidores; o grupo focal para Welch (1985) 

necessita da participação de especialistas que devem ser remunerados, tamanha a 

importância da função que desempenham, na opinião do autor. 

Para Caplan (1990), o grupo focal é um pequeno grupo de pessoas reunidas 

para avaliar conceitos ou identificar problemas, constituindo-se em uma ferramenta 

comum, usada em pesquisas de marketing, assim como para Vaughn et al. (1996), que 

classificam o grupo focal como uma técnica qualitativa que pode ser usada por si ou 

com outras técnicas qualitativas ou quantitativas para aprofundar o conhecimento das 

necessidades de usuários e clientes. Westphal (1996) acrescenta que na área de 

educação e saúde os profissionais podem traçar estratégias de atuação conhecendo as 

necessidades e a visão da população, podendo assim pôr em prática pressupostos de 

uma educação democrática e mais adequada as necessidades de seu público. 

Tinsley (1992) utilizou cinco grupos focais, durante quatro dias, para discutir a 

utilização da informação como estratégia de aprendizado. Através desta ferramenta o 

autor reuniu sugestões de diversos especialistas e formulou estratégias para 

educadores. 

 

 
2. 7 Material e métodos 

 
2.7.1 Amostragem 

 
Inicialmente, foi definido qual seria a amostragem representativa para conhecer a 

problemática da atual situação da produção, utilização e descarte de resíduos sólidos 

orgânicos de pescado no Brasil, bem como, esclarecer como esta atividade vem sendo 

desenvolvida pelas empresas do setor. Optou-se por empresas habilitadas pelo Serviço 

de Inspeção Federal – SIF / Divisão de Produtos de Origem Animal - DIPOA. 

Posteriormente definiu-se o universo, ou seja, os cinco estados com capturas mais 

expressivas no ano de 2010 (Tabela 1), segundo o Ministério da Pesca e Aqüicultura – 

BRASIL (2009), que são: Santa Catarina, Pará, Bahia, Maranhão e Rio de Janeiro. 

O Estado de São Paulo foi eleito para aplicação do inquérito piloto devido à 
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conveniência e localização do grupo de pesquisa.  

Os nomes e endereços das empresas que fizeram parte deste grupo foram 

obtidos através da relação de empresas habilitadas pelo SIF-DIPOA (Quadros 1, 2, 3, 4 

e 5) (BRASIL, 2011). 

 

 

 

Tabela 1 - Produção (t) de pescado no Brasil por modalidade no período 2008-2009, por região e unidade 
da federação 

 

Fonte: BRASIL (2009) 
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Quadro 1 - Relação de entrepostos de pescados habilitados pelo SIF no Estado da Bahia 
Fonte: BRASIL (2011) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Quadro 2 - Relação de entrepostos de pescados habilitados pelo SIF no Estado do Maranhão 
Fonte: BRASIL (2011) 
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Quadro 3 - Relação de entrepostos de pescados habilitados pelo SIF no Estado do Pará 
Fonte: BRASIL (2011) 

 

 
Quadro 4 - Relação de entrepostos de pescados habilitados pelo SIF no Estado do Rio de Janeiro 
Fonte: BRASIL (2011) 
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Quadro 5 - Relação de entrepostos de pescados habilitados pelo SIF no Estado de Santa   Catarina 
Fonte: BRASIL (2011) 
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2.6.2 Grupo Focal 
 

O Grupo Focal (Focus Group) foi conduzido com procedimento semi-estruturado, 

em conformidade com as recomendações de Malhotra (2001). Foram realizadas quatro 

no ambiente acadêmico, com a participação de dez especialistas com formação na área 

de ciências agrárias e um moderador. Foi utilizado nestas reuniões equipamento de 

gravação de áudio, para posteriores consultas de conceitos e idéias debatidas acerca do 

tema. Estes quatro grupos focais tiveram duração de aproximadamente noventa minutos 

e foram divididos por temas, sendo eles, o universo do estudo, o objeto de estudo, a 

estratégia e as prováveis ferramentas para coleta de dados.  

Posteriormente, foi realizado um debate junto aos representantes legais das 

indústrias da pesca no Estado de São Paulo - SIPESP, com participação de dez 

pesquisadores, quatorze empresários e um moderador. Devido ao fato do quinto grupo 

focal ter sido realizado durante um encontro periódico do Sindicato das Indústrias da 

Pesca no Estado de São Paulo, o tempo destinado foi de quarenta minutos e o tema 

discutido foi à adequação do questionário. 

 

2.7.3 Inquérito Exploratório 

 

Foi adotada a pesquisa exploratória qualitativa, já que o objetivo foi saber como e 

quais tipos de resíduos se produzem no país e os respectivos aspectos logísticos do 

transporte e armazenagem. Para tal, aplicou-se um inquérito exploratório, através de 

questionário estruturado (Quadro 6).  
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( 
 
 
(continua) 

 
Quadro 6 – Questionário estruturado utilizado para aplicação do inquérito exploratório 
 

Como você classifica a empresa em relação ao porte? 
(  ) pequena   (  ) média   (  ) grande  
      
Quais os principais tipos de pescado que a empresa trabalhou nos últimos três 
anos ? 

2009 
(  ) atuns e afins   (Rendimento ______%) 
(  ) moluscos (polvo, lula)  (Rendimento ______%) 
(  ) peixes em geral  (Rendimento ______%) 
(  ) crustáceos (camarão, lagosta)  (Rendimento ______%) 
(  ) elasmobrânquios (tubarão, arraia e quimeras) (Rendimento ______%) 
 
2008 
(  ) atuns e afins   (Rendimento ______%) 
(  ) moluscos (polvo, lula)  (Rendimento ______%) 
(  ) peixes em geral  (Rendimento ______%) 
(  ) crustáceos (camarão, lagosta)  (Rendimento ______%) 
(  ) elasmobrânquios (tubarão, arraia e quimeras) (Rendimento 

______%) 
 
2007 
(  ) atuns e afins   (Rendimento ______%) 
(  ) moluscos (polvo, lula)  (Rendimento ______%) 
(  ) peixes em geral  (Rendimento ______%) 
(  ) crustáceos (camarão, lagosta)  (Rendimento ______%) 
(  ) elasmobrânquios (tubarão, arraia e quimeras)(Rendimento ______%) 
 
Espécie 
(  ) atuns e afins  Mês  - Jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 
(  ) moluscos (polvo, lula) Mês  - Jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 
(  ) peixes em geral Mês  - Jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 
(  ) crustáceos (camarão, lagosta)  Mês  - Jan fev mar abr mai jun jul ago set out 
nov dez 
(  ) elasmobrânquios (tubarão e raias) Mês - Jan fev mar abr mai jun jul ago set out 
nov dez 
 
Você acha que a produção/captura de pescado tem sofrido influência das 
mudanças no meio ambiente? 

(  ) sim (  ) não 
 

Qual é o volume de resíduo produzido anualmente (NOS ÚLTIMOS TRÊS ANOS)? 
Espécie  
(  ) atuns e afins   
(  ) moluscos (polvo, lula) 
(  ) peixes em geral 
(  ) crustáceos (camarão, lagosta)   
(  ) elasmobrânquios (tubarão, arraia e quimeras 
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(continuação) 
 
 
Quais as principais operações geradoras de resíduo pela empresa? 
(  )Descamação 
(  )Descabeçamento 
(  )Evisceração 
(  )Filetagem 
(  )Despeliculamento 
 
Qual é o destino do resíduo gerado durante o beneficiamento? 
(  )Fabrica de farinha 
(  )Aterro sanitário 
(  )Venda 
(  )Adubo – fertilizante 
(  )Silagem 
(  )Doação 
(  )Outros 
 
Qual o custo para retirada do resíduo da empresa (por tonelada)? 
(  )R$ 50 reais 
(  )R$ 75 reais 
(  )R$ 100 reais 
(  )Acima R$ 100 reais 
 
Há quantidade mínima para retirada do resíduo? 
(  )Sim 
(  )Não 
 
Se sim, qual é a quantidade? 
(  )1 tonelada 
(  )2 toneladas  
(  )5 toneladas                                                                                                       
(  )Acima de 7 toneladas   
 
Qual o tipo de tratamento utilizado para os efluentes na empresa? 
(  )Caixa ou lagoa de decantação 
(  )Filtragem 
(  )Tratamento biológico 
Outras_____________ 
 
Há interesse no desenvolvimento de outros produtos a base de pescado além 
daqueles que a empresa já produz?  
(  )Sim 
(  )Não 
 
A empresa acredita que o resíduo gerado poderia causar algum impacto 

ambiental? 
(  )Sim 
(  )Não           
 
 
 
(continua) 

 
Quadro 6 – Questionário estruturado utilizado para aplicação do inquérito exploratório 
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(continuação) 
 
A empresa tem interesse em aproveitar o resíduo de uma forma sustentável?  
São consideradas atividades sustentáveis, aquelas que contemplam a preservação ambiental,  
o desenvolvimento social e o crescimento econômico simultaneamente. 
(  )Sim  
(  )Não 
 
A empresa teria interesse em utilizar (A SUSTENTABILIDADE COMO ESTRATÉGIA DE 
MARKETING) o marketing sustentável? 
(  )Sim 
(  )Não   
 
Quanto o custo do resíduo influencia na sustentabilidade econômica da empresa? 
 Nada    muito pouco     bastante extremamente 
  1                2                      3               4              
Há alguma ação social que beneficie a comunidade adjacente à empresa? 
(  )Sim 
(  )Não 
Quais?__________________ 
 
 
Qual a principal atividade da empresa? 
(  ) pesca  (  ) beneficiamento (  ) comércio (  ) armazenagem 
 
A empresa utiliza alguma dessas ferramentas de controle de qualidade  
(  )HACCP ( )  BPF  (  ) ISO____  (   ) OUTRAS 
 
Quantas embarcações a empresa possui? 
(  ) de 1 a 3     (  ) de 4 a 10   (  ) acima de 10  (  ) não possui 
 
Qual o tamanho ( médio) das embarcações? 
(  ) menor que 10 m     (  ) 20 a 30 m   (  ) 30 a 50 m  (  ) acima de 50 m   
 
Qual o número de funcionários da empresa? 
(  ) menos de 50 pessoas     (  ) de 51 a 100 pessoas   (  ) acima de 100 pessoas   
 
 

Quadro 6 – Questionário estruturado utilizado para aplicação do inquérito exploratório 

 

Para a elaboração do Inquérito Exploratório foram utilizadas as metodologias 

propostas por Selltiz et al. (1974) e Mattar (1993), que são a elaboração do instrumento 

de coleta de dados e a aplicação do instrumento de coleta de dados, nas instituições 

atuantes na cadeia produtiva. 

 

2.7.4 Inquérito Piloto 

 
Posteriormente, o instrumento foi submetido a um grupo formado por 

representantes de indústrias paulistas, isto é, buscou-se verificar a compreensão dos 



 45 

itens da escala, aplicando-o em um extrato idêntico quanto às qualidades e diferente 

quanto à localização geográfica, conforme preconizado por Pasquali (2003).  

O inquérito piloto foi realizado junto às empresas associadas ao SIPESP 

representadas por seus responsáveis técnicos ou proprietários, em um total de quatro 

empresas.  

 

2.7.5 Sítio na Rede Mundial de Computadores 

 

Após a aplicação do Inquérito Piloto, o questionário foi adaptado e utilizado para a 

elaboração de Sítio na Rede Mundial de Computadores. Este instrumento permite que 

as empresas acessem e respondam o questionário sem identificação, uma vez que este 

foi um dos compromissos firmados com as mesmas para aplicação do inquérito, bem 

como, permite que o indivíduo responda ao questionário sem a presença de um 

recenseador, e também, não tenha um tempo estipulado para que forneça as 

informações. 

Esta ferramenta esteve disponível por um período de 90 dias para que as 

empresas que concordaram em participar da pesquisa a acessassem podendo usufruir 

tempo suficiente para fornecer as informações requeridas no questionário. 

 

2.7.6 Contato com as empresas 

 

As empresas do Estado de São Paulo receberam convite para participação desta 

pesquisa por intermédio do Sindicato das Indústrias de Pesca do Estado de São Paulo, 

órgão que atuou como colaborador deste estudo (APÊNDICE A). As empresas dos 

cinco estados de maior captura foram contatadas via correspondência (Quadro 8). Após 

este procedimento, foram efetuadas ligações telefônicas, somente para as empresas 

nas quais o contato, via correios, obteve êxito. As empresas deveriam acessar a página 

do Grupo de Estudo e Extensão em Inovação Tecnológica e Qualidade do Pescado, 

onde está disponível o link do projeto CIIMAR – Ciências do Mar/CAPES. Após a 

finalização do período de coleta de informações, através do sítio na rede mundial de 

computadores, foi efetuado novo contato com as empresas para verificar a possibilidade 
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da realização de visitas técnica in loco. 

 

2.7.7 Visitas in loco 

 

Após contato prévio com as empresas que aceitaram receber o pesquisador, foram 

estabelecidos datas e horários para as visitas e foi realizado um cronograma de 

execução, na seguinte ordem: Pará, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Bahia. Nas 

empresas visitadas em que se observou que o resíduo era destinado às unidades 

processadoras deste resíduo, efetuou-se, também, visitas nestes locais.  

Em cada visita técnica, seguiu-se um roteiro padronizado para o levantamento de 

informações (Quadro 9). As perguntas relacionadas à logística de transporte seguiram 

recomendações de Caixeta-Filho (1999).  

 

EMPRESAS 

1 ESTÁ EM ÁREA URBANA OU RURAL?  
2 ESTÁ EM MARGEM DE RIO, MAR OU ESTUÁRIO? 
3 POSSUI INFRAESTRUTURA DE ACESSO. O ACESSO É PAVIMENTADO? 
4 POSSUI POVOAMENTO AO ENTORNO? 
5 A LOCALIDADE POSSUI ATERRO SANITÁRIO, CONTROLADO OU LIXÃO? 
6 QUAL A DISTÂNCIA DO ATERRO SANITARIO? 
7 A LOCALIDADE POSSUI EMPRESAS QUE PROCESSE O RESIDUO. QUANTAS? 
8 QUAL A DISTANCIA DA EMPRESA PROCESSADORA? 
9 EXISTEM MECANISMOS AUTOMATICOS PARA MOVIMENTAÇÃO DO RESIDUO. 
10 QUAL A PERDA OU “QUEBRA” DOS DIFERENTES TIPOS DE PESCADO DURANTE AS ETAPAS DE PRODUÇÃO? 
 

  Captura Descarga Manipulação Embalagem Armazenagem Transporte Comércio 

Atuns e afins               

Moluscos               

Crustáceos               

Elasmobrânquios               

Peixes em geral               

 
 

UNIDADES PROCESSADORAS DE RESÍDUOS 
1 ESTA EM ÁREA URBANA OU RURAL? 
2 ESTA EM MARGEM DE RIO, MAR OU ESTUÁRIO? 
3 POSSUI INFRAESTRUTURA DE ACESSO, O ACESSO É PAVIMENTADO? 
4 POSSUI POVOAMENTO AO ENTORNO? 
5 POSSUI FROTA OU ESQUEMA LOGISTICO? 
6 QUAL A CAPACIDADE DIARIA DE PROCESSAMENTO? 
7 HÁ CONHECIMENTOSOBRE A CLASSE DO RESÍDUO? 
Quadro 6 - Roteiro utilizado para levantamento de informações in loco 
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Universidade de São Paulo – USP 

Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” - ESALQ 

Departamento de Agroindústria, Alimentos e Nutrição. 

Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos 

Gestão e sustentabilidade do agronegócio do pescado marinho com foco na reciclagem e utilização 

dos resíduos – ações de natureza ambiental e tecnológica para minimizar o impacto adverso dos 

descartes - edital CAPES-Ciências do Mar nº. 09/2009 

 

Piracicaba, agosto de 2010. 

 

Prezados Senhores: 

Cumprindo sua missão em formar profissionais nas áreas de Ciências Agrárias, Ambientais 

e Sociais Aplicadas, reconhecidos pela capacidade técnico-científica e comprometidos com o 

desenvolvimento agrícola sustentável, a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, 

representada aqui pelo Departamento de Agroindústria, Alimentos e Nutrição, solicita a colaboração 

de vossa instituição com o projeto de pesquisa intitulado “INQUÉRITO EXPLORATÓRIO SOBRE 

GERAÇÃO DE RESÍDUOS NAS INDÚSTRIAS DE PESCA DO BRASIL, COM ENFOQUE NOS 

ESTABELECIMENTOS HABILITADOS PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL SIF-DIPOA”. 

Solicitamos que o representante legal de vossa instituição envie-nos as informações que dispuser a 

respeito da geração de resíduo da empresa. Para facilitar esta operação e padronizar este 

procedimento, utilizaremos um questionário que encontra-se disponível no sítio do GETEP - Grupo 

de Estudo e Extensão de Inovação Tecnológica e Qualidade do Pescado, 

http://www.lan.esalq.usp.br/getep/index.php ou diretamente pelo link: 

http://www.mediaprint.com.br/ciimar/.  

 Salientamos que não é necessário que a empresa identifique-se para o 

preenchimento do questionário, e garantimos sigilo absoluto de todas as informações. Duvidas 

entre em contato conosco: cimar@esalq.usp.br  

Colocando-nos à disposição para idêntica contribuição. 

Agradecemos a atenção. 

Cordialmente, 

______________________________ 

Werner Souza Martins 

Engenheiro de Pesca CREA-SP: 5062619740 

werner@usp.br 

Pós-graduando CTA-ESALQ-USP 

 
Quadro 7 – Correspondência convite enviada às empresas para participar do estudo 

http://www.lan.esalq.usp.br/getep/index.php
http://www.mediaprint.com.br/ciimar/
mailto:cimar@esalq.usp.br
mailto:werner@usp.br
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2.7.8 Elementos que compõem o custo de transporte de resíduos 

 

Durante o inquérito exploratório, o transporte do resíduo foi citado com destaque 

pelas indústrias como o principal componente do custo de manejo, juntamente com a 

armazenagem refrigerada. Após o término do inquérito exploratório, foi aplicado um 

estudo de caso em uma empresa processadora de resíduo de pescado, situada no 

Estado de Santa Catarina, em que buscou-se conhecer os elementos que compõem o 

custo de transferência do resíduo das indústrias de pesca, seja ele com objetivo de 

descarte ou processamento.  

Optou-se por estudar o custo da transferência do resíduo, sobretudo por que esta 

atividade é realizada em todas as empresas investigadas neste estudo. Sendo que o 

presente estudo analisou a formação de preço para o frete de resíduos utilizando o 

custo padrão, conforme recomendação de Bruni e Famá, 2004; Padoveze, 2004; 

Santos, 2005; Crepaldi, 2005.  

Estruturalmente, os custos foram divididos em variáveis e fixos, de acordo com 

Faria e Gameiro da Costa (2005) e Ballou (2001). 

Das parcelas que compõem o custo total, foram escolhidas as que melhor 

caracterizaram os custos variáveis no referido estudo, e que foram: peças e 

manutenção, combustível, lubrificante e pneus. Para o custo fixo admitiu-se que para 

qualquer volume de produção, durante um determinado tempo, o valor global seria o 

mesmo, conforme descrito por Ballou (2001), para os quais, os custos são classificados 

em três categorias básicas: de capital, de mão-de-obra e encargos e administrativos. 

No quadro 10, são apresentados os itens principais que compõem os custos 

variáveis de um veículo a ser utilizado para captação de resíduos junto às indústrias de 

pesca. 

A empresa inquirida no Estado de Santa Catarina possui uma frota de quatro 

caminhões, neste caso, devido à semelhança de marcas e modelos, o cálculo foi 

aplicado com foco em um veículo. 
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Quadro 8 – Itens para custo variável 

 
 

O custo das peças foi calculado de acordo com NTC (2001), com base no valor 

do veículo, em que se aplica o percentual de depreciação, baseando-se no prazo de 

vida útil do veículo. O resultado foi dividido pela quilometragem que o veículo percorre 

mensalmente, conforme equação (1): 

 
{{VV-[NP × (VP+VCA)]+VE} × PM} ÷ QPM                             (1) 

 

O custo do combustível, de acordo com a NTC (2001), foi baseado no consumo 

do veículo, onde o total de combustível consumido foi dividido pelo número de 

quilômetros rodados conforme equação (2): 

 

PL ÷ RV                                                     (2) 
 

 
 Os lubrificantes foram calculados de forma semelhante ao combustível 

(NTC, 2001), multiplicando-se o preço do lubrificante pela quantidade utilizada e 

dividindo-se este pela quilometragem percorrida pelo veículo no período compreendido 

1 Peças e manutenção   2 Combustível   
 
        

Valor do veículo VV Preço/L PL 

Número de pneus NP Rendimento do veículo Km/L RV 

Valor do pneu VP     

Valor da câmara de ar VCA     

Valor do estepe VE     

Peças e manutenção PM     

Quilometragem percorrida mensalmente QPM     

3 Lubrificantes   4 Pneus   

        

Preço de óleo do Motor POM Valor do pneu VP 

Capacidade de óleo COM Valor da câmara de ar VCA 

Reposição R Recauchutagem R 

Quilometragem de troca QTOM Quantidade de pneus QP 

Óleo de câmbio OC Sinistro e perda do pneu SPP 

Capacidade de óleo de câmbio COC Vida útil do pneu VUP 

Quilometragem de troca QTOC     
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entre duas trocas. As empresas declaram que motores diesel, submetidos ao trabalho 

contínuo necessitam de reposição de óleo periodicamente, para satisfazer esta 

particularidade, foi adicionado um item que recebe valor percentual adicionado em 

relação à capacidade de óleo do motor de acordo com a equação (3): 

 
{[POM × (COM × R)] ÷ QTOM} + (OC × COC) ÷ QTOC                        (3) 

 

Os pneus são equipamentos que sofrem desgaste, de modo que sua vida útil 

pode ser reduzida, sendo necessário descartá-los antes de sofrerem desgaste completo, 

eventualmente, quando estouram ou rasgam. Somou-se o valor dos pneus aos de 

câmaras de ar e multiplicou-se este valor pela quantidade de pneus do veículo. Este 

resultado foi multiplicado pelo índice de casos de sinistro com pneus novos. Este índice 

depende de uma série histórica de casos ocorridos, por isso a importância de uma 

geração contínua de dados acerca de todos os equipamentos. O cálculo de custo (NTC, 

2001) com pneus está na equação (4): 

 

{{{[(VP+VCA) × QP] × SPP} + QP}+(R × QP)} ÷ VUP                         (4) 
 

Logo, o custo variável é baseado no somatório dos custos com peças, 

combustível, lubrificante e pneus conforme equação (5): 

 

CV = Σ peças + combustível + lubrificantes + pneus                                            (5) 

 

No quadro 11, são apresentados os principais itens que compõem o custo fixo de 

operação do veículo utilizado pela empresa estudada para a captação de resíduos junto 

às empresas de pesca. 
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1 Salários  2 Despesas empresa  

        

Salários S Aluguel A 

Gratificações G Imposto I 

Horas extras HE Energia elétrica EE 

Encargos E Telefone T 

Vale transporte VT Material de consumo MC 

Alimentação A Serviços avulsos SA  

Outros O Depreciação equipamentos DE 

  Seguro de vida SV 

Capacidade nominal de carga CNC Despesas bancárias DB 

Aproveitamento da capacidade (%) AC Despesas contabilidade DC 

Horas/mês HRMS Outros O 

Velocidade média VMED Total despesas gerais TDG 

Tempo de carga e descarga TCD Total despesas fixas TDF 

Distância percorrida (km) DP Peso da carga PTCM 

Quadro 9 – Itens para custo fixo 

 

O valor do custo fixo, por tonelada, foi calculado por meio da divisão do somatório 

dos custos fixos pela média do peso total de carga transportada durante o mês 

conforme equação (6), NTC (2001): 

 

(TDG + TDF) ÷ PTCM                                         (6) 

 

O valor obtido através desta equação permite calcular o custo fixo por quilômetro 

de tonelada transportada (Quadro 12). 

 

 

 

Tempo de viagem DP ÷ VMED 

Tempo de viagem+Tempo de carga e descarga TV+TCD 

Viagens/mês V/M=HRMS÷(TV+TCD) 

Quilômetro/mês Q/M=V/M×DP 

Toneladas/mês T/M=Q/M×AC 

Quilômetro/mês × Tonelada/mês Q/M × T/M 

Custo fixo por tonelada CFT=(TDG+TDF)÷ PTCM 

Custo fixo por tonelada/(km/mês × t/mês) CFT÷(Q/M×T/M) 

Quadro 10 – Custo fixo por quilometro de tonelada transportada 
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Não foram considerados neste estudo os custos com gerenciamento de riscos, 

seguro, Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS, 

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Programa de 

Integração Social - PIS. São valores que apresentam variabilidade nas diferentes 

localidades onde o estudo foi aplicado, haja vista que para riscos e seguro, os valores 

são regulados pelas seguradoras conforme características locais de segurança, 

incidência de roubos e acidentes. O ICMS sofre variação nos diferentes estados da 

federação e o PIS e COFINS estão sujeitos a isenção em regiões como Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste. O percentual de lucro com o transporte também foi desconsiderado, 

assim como a taxa cobrada por tonelada descarregada nos aterros sanitários e lixões 

das diferentes localidades. 

 

2.7.9 Apresentação dos resultados 

 

Por se tratar de inquérito exploratório, os dados foram coletados, organizados e 

apresentados em forma de figuras e tabelas, de acordo com o estabelecido na análise 

estatística descritiva (QUIVY ; CAMPENHOUDT, 1992; SAMARA ; BARROS, 2002). 

Para tal, foram utilizadas metodologias semelhantes as dos estudos exploratórios já 

realizados junto ao setor pesqueiro (ANDRADE, 1998; SCHIMITT ; MAÇADA, 1998; 

STORI et al., 2002; AMARAL et al., 2006; CATCHPOLE ; GRAY, 2010).  

 

 

2.8 Resultados e discussão 

 

Dentre as empresas, que estão relacionadas no Serviço de Inspeção Federal, na 

categoria de entrepostos de pescado, somente em 50% delas foi possível estabelecer 

contato, via Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Tabela 2). Esta informação 

demonstra que a relação disponibilizada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (BRASIL, 2011) necessita ser atualizada constantemente, haja vista que 
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as empresas nas quais o contato via Correios não foi possível, não estão em atividade 

ou mudaram de endereço. 

 

 

Tabela 2 - Entrepostos de pescado nos cinco estados brasileiros de maior captura e respectivos números 
de contato, via correspondência 

 

 Entrepostos habilitados pelo 
SIF 

Empresas contatadas via correspondência 

Santa Catarina 59 26 

Pará 31 22 

Maranhão 1 - 

Bahia 7 3 

Rio de Janeiro 16 6 

TOTAL 114 57 

 

Salvo o Estado do Maranhão, onde a empresa convidada não respondeu ao 

convite, os outros estados participaram do estudo. Os estados de São Paulo e Bahia 

oficializaram sua participação através de ofício encaminhado à universidade, sendo que 

São Paulo figurou somente como colaborador para a realização do inquérito piloto. 

(APÊNDICE A e B).  

O Sindicato das Indústrias de Pesca do Estado de São Paulo e Rio de Janeiro, 

assim como o Sindicato dos Armadores de Pesca do Rio de Janeiro e a Bahia Pesca 

S.A., prestaram apoio direto ao estudo, recepcionando o pesquisador e disponibilizando 

informações acerca das indústrias locais. Os representantes legais dos demais estados 

não se manifestaram em relação ao presente estudo, ainda que comunicados 

oficialmente pela Universidade de São Paulo. 

Dentre as 57 empresas contatadas, 43% fizeram preenchimento do inquérito 

exploratório disponível via Internet. Com o objetivo de conhecer os resultados de ações 

mitigadoras da geração e descarte de resíduos de origem marinha produzidos pelas 

frotas pesqueiras do continente europeu, Catchpole e Gray (2010) obtiveram 11% de 

retorno, em estudo realizado com indústrias e órgãos públicos. Stori et al. (2002) 

obtiveram 33% de retorno em estudo realizado no pólo pesqueiro de Itajaí – 

Navegantes, Santa Catarina, que buscava conhecer a dinâmica da produção e descarte 
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de resíduos sólidos orgânicos na região. Para conhecer os fatores relacionados ao 

cenário de competição entre empresas de pesca do Brasil, Schmitt e Maçada (1998) 

realizaram um estudo exploratório no qual obtiveram um retorno de apenas onze 

empresas em todo o território nacional. Em um estudo exploratório sobre as indústrias 

de pesca da região amazônica, no qual foram analisadas as relações entre a geração de 

postos de trabalho e os fatores naturais de um segmento extrativista, Amaral et al. 

(2006), contaram com a participação de 9 empresas da região estudada. Andrade 

(1998) obteve 70% de respostas em estudo sobre as empresas de pesca de Itajaí, SC, 

no qual buscou analisar a estrutura física do setor.  

A classificação das empresas, quanto ao porte, segundo o Banco Nacional do 

Desenvolvimento – BNDES (2011) está apresentada na Tabela 3. Metade das empresas 

de pesca se autodenominou pequena empresa (Tabela 4), no inquérito exploratório. 

 

Tabela 3 – Porte das empresas, segundo classificação do BNDES 2011 
 

Classificação Receita operacional bruta anual 

Microempresa Menor ou igual a R$ 2,4 milhões 

Pequena empresa Maior que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões 

Média empresa Maior que R$ 16 milhões e menor ou igual a R$ 90 milhões 

Média-grande empresa Maior que R$ 90 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões 

Grande empresa Maior que R$ 300 milhões 

Fonte: Banco Nacional do Desenvolvimento - BNDES (2011) 

 

 

Tabela 4 - Porte das empresas de pesca nos cinco estados brasileiros de maior captura 

 

Porte Quantidade (%) 

Pequena 50% 

Média 44% 

Grande 6% 

 

 

Em 83% das indústrias, a retirada do resíduo das instalações da empresa gera 

custo. Recipientes são utilizados para acondicioná-los, mão de obra é necessária para 

http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Navegacao_Suplementar/Perfil/Micro_Pequena_e_Media_Empresa_e_Pessoa_Fisica/index.html
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Navegacao_Suplementar/Perfil/Micro_Pequena_e_Media_Empresa_e_Pessoa_Fisica/index.html
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Navegacao_Suplementar/Perfil/Micro_Pequena_e_Media_Empresa_e_Pessoa_Fisica/index.html
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Navegacao_Suplementar/Perfil/Grande_Empresa/index.html
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Navegacao_Suplementar/Perfil/Grande_Empresa/index.html
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movimentação e higienização dos equipamentos e das instalações, bem como, são 

utilizados produtos sanificantes e utensílios para limpeza, transporte e cadeia de frio. 

Apenas 16% das empresas têm receita com a venda do resíduo. Foi constatado 

que há parceria entre empresas de pesca e de fertilizantes, sendo que 5,5% das 

empresas declararam adotar esta prática. As fábricas de farinha de peixe absorvem 

33% do resíduo produzido pelas indústrias de pesca e 5,5% o utilizam para produção de 

co-produtos de pescado. As demais descartam o resíduo, mas não declararam de que 

forma o fazem.  

As respostas obtidas por meio do inquérito exploratório revelaram que a influência 

da movimentação de resíduos sobre o equilíbrio econômico das empresas foi 

considerada como de baixa importância, sendo que 44% das empresas declararam que 

a despesa com resíduos influencia muito pouco, 27% consideram que a despesa com 

resíduos não tem influência nenhuma, 18% não souberam informar e 11% consideraram 

que estas influenciam no equilíbrio econômico das empresas, corroborando com Pascoe 

(1997), que afirma que o material residual da cadeia produtiva do pescado interfere na 

sustentabilidade produtiva, uma vez que diminui a lucratividade industrial (ALVERSON 

et al., 1994; CATCHPOLE ; GRAY, 2010). Os itens que as empresas consideraram 

como os principais na gestão dos resíduos são a armazenagem em câmara refrigerada 

(64%) e o transporte (32%).  

Em relação ao número de funcionários, dentre as empresas que colaboraram 

com a pesquisa, 38,8% tinham até 50 funcionários, 27,7% tinham de 51 a 100 

funcionários e 33,3% tinham acima de 100 funcionários empregados diretamente. 

Amaral et al. (2006) relataram uma média de 68 funcionários nas empresas do Pará, 

variando de 39 a 99 entre as safras. No presente estudo, foi constatado que mais da 

metade das empresas tem dificuldades com mão-de-obra; 53% das empresas relataram 

problemas ligados à baixa qualificação e 25% à difícil adequação do funcionário ao 

padrão de higiene exigido.  
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2.8.1 Regiões do estudo 

 

As empresas apresentaram uma capacidade instalada, ou seja, a capacidade 

máxima suportável diária de produção, variando entre 5 a 150 t/dia. A concentração de 

empresas com maior capacidade instalada se deu no Estado de Santa Catarina (150 

t/dia), seguido de Rio de Janeiro (120 t/dia) e Pará (100 t/dia), sendo estas, empresas 

de enlatamento de sardinha e atum para SC e RJ, e no estado do Pará espécies 

diversificadas de pescado, englobando peixes pelágicos, bentônicos, crustáceos e 

elasmobrânquios. Stori et al. (2002) relataram uma capacidade diária de produção de 

170 t/dia em empresas catarinenses, os valores encontrados por estes autores, 

aproximam-se dos encontrados neste estudo e Amaral et al. (2006) informaram que 

empresas paraenses apresentam capacidade diária de produção de 80 t/dia, resultado 

inferior ao encontrado por esta pesquisa, o que pode ser atribuído ao crescimento e a 

tecnificação ocorridos no intervalo de tempo entre os dois estudos.  

A localização por área das empresas, infra-estrutura de acesso e proximidade 

com corpos hídricos estão apresentados na tabela 5. 

  

Tabela 5 – Localização, infra-estrutura de acesso e proximidade com corpos hídricos das instalações das 
empresas de pesca, em porcentagem (%) 

 

Estado Área rural Área urbana Pavimentação Estuário Rio Mar 

Santa Catarina 20 80 80 90 5 5 

Pará 40 60 60 70 30 0 

Bahia 70 30 40 80 10 10 

Rio de Janeiro 0 100 100 100 0 0 

 

O Estado do Pará apresentou maior participação de indústrias de pesca na região 

litorânea, apesar de possuir o parque industrial instalado no interior (DIAS-NETO, 1991; 

PAIVA, 1997). A maior concentração das indústrias de pesca ocorre na região da 

grande Belém. 

Com litoral extenso e uma frota pesqueira formada em sua maioria por 

embarcações artesanais, a Bahia oferece diversos pontos de desembarque ao longo de 

toda a costa. O Estado da Bahia possui maior concentração de indústrias de pesca na 
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região Sul, situadas nos municípios litorâneos de Porto Seguro, Alcobaça e Ilhéus. De 

acordo com Cordell (2001), os pescadores da Bahia são essencialmente artesanais, 

esta informação corrobora àquela relatada por BRASIL (2007) na qual o Estado da 

Bahia obteve, aproximadamente, 98% da produção realizada pela frota artesanal. 

O Estado do Rio de Janeiro é tradicionalmente atuante na captura de sardinha, 

sendo o porto de Cabo Frio, importante para a pesca do estado, devido a sua 

localização e características oceanográficas.  

O Estado de Santa Catarina possui a maior produção pesqueira e tecnificação da 

cadeia produtiva, sendo que suas empresas concentram-se na região de Itajaí e 

Navegantes. 

No Estado do Pará, no qual existem empresas instaladas em cidades pequenas 

como Vigia e Bragança, algumas empresas são responsáveis por empregar um grande 

número de cidadãos e movimentar a economia local, oferecer atendimento médico e 

hospitalar aos funcionários e promover o desenvolvimento social. Este envolvimento da 

comunidade com as empresas de pesca promove a urbanização e o povoamento no 

entorno das instalações das fábricas e obrigam as empresas a praticar uma gestão de 

resíduos sólidos orgânicos dinâmica e eficiente, haja vista que, os odores e a atração de 

insetos voadores e animais roedores é considerada insalubre.  

 

2.8.2 Etapas da geração do resíduo 

 

Dentre as etapas cumpridas pelo pescado ao longo de toda a cadeia produtiva 

(Figura 1), a geração de resíduos inicia-se na captura e continua em todos os elos da 

cadeia (Tabela 6). 
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Figura 1 – Etapas da cadeia produtiva do pescado 
 

Tabela 6 – Resíduo gerado em relação ao peso bruto para cada tipo de pescado durante as etapas de 
produção, em porcentagem (%) 

 

 

Devido ao fato das espécies de escombrídeos apresentarem evidentes alterações 

nas características organolépticas, durante os processos de armazenagem, transporte e 

comercialização, estas recebem atenção especial por parte das empresas.  

 Captura Descarga Processamento Embalagem Armazenamento Transporte Comércio 

Atuns e afins 10 2 25 1 3 2 5 

Moluscos 10 2 20 3 8 2 5 

Crustáceos 10 5 40 5 6 2 5 

Elasmobrânquios 15 2 26 0 3 2 5 

Peixes em geral 10 5 45 0 3 2 5 
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Conforme informações fornecidas durante as visitas in loco, durante a captura, as 

espécies de atuns (Thunnus obesus e Thunnus alalunga) e afins, consideradas de 

grande porte, são evisceradas a bordo, com perda de 10% do peso corporal. Entretanto, 

para o atum que segue para o enlatamento (Katswonus sp.), o processo de evisceração 

ocorre nas indústrias, sendo que na etapa de descarga, os peixes apresentam uma 

diminuição de peso pouco significativa (2%), em decorrência da perda de fluidos 

corporais, que ocorre na armazenagem congelada das embarcações 

 

 

Figura 2 - Lombo de atum (Thunnus obesus) 

 

Na produção de lombos (Figura 2), são retiradas a pele, ossos, nadadeiras 

dorsais e caudais, “linhas de sangue” da musculatura, cabeça e vísceras, resultando em 

uma geração de resíduos de 40% do peso corporal. Estes dados corroboram com Stori 

et al., (2002) e Bruschi (2001) que descrevem perda de 24 e 25% do peso corporal com 

a retirada de vísceras e cabeça e rendimento final de 52 e 51,1%, respectivamente.  

Com base nas informações obtidas nas visitas e entrevistas, conforme roteiro 

apresentado no quadro 9, observou-se que durante o processo de evisceração, o polvo 
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pode apresentar perda de peso de aproximadamente 20%, sofrendo variação conforme 

a época de captura; esta informação está de acordo com Mangold e Boletzky (1973) que 

encontraram fêmeas em estádio de maturação entre março e agosto e Wodinsky (1972) 

ao relatar que este período se estende até outubro. De acordo com estes autores, 

alguns exemplares são capturados com ovas e, portanto a perda de peso durante a 

evisceração pode alcançar 30% do peso bruto do indivíduo.  

Crustáceos, como camarões, durante o beneficiamento, geram razoável 

quantidade de resíduos sólidos orgânicos, composto por cabeças (30%) e carapaça 

(10%). Estes dados estão de acordo com Heu et al. (2003) e Silva et al. (2005) que 

descreveram perda de 45% do peso corporal na obtenção de filé de camarão, sendo 

32% de cabeça e 13% de carapaça. 

Elasmobrânquios, como tubarões e raias, em 90% das empresas são 

beneficiados e comercializados sem pele. Apenas as linhas de produção especializadas 

em exportação para o mercado asiático produzem cortes com pele, principalmente, de 

raias. A produção de cação em 86% dos casos ocorre na forma de postas, e seu 

rendimento em relação ao peso bruto do animal é de 70%. 

O beneficiamento e transformação da matéria-prima nas empresas visitadas 

mostrou diversidade de produtos de pescado. A obtenção de filés e lombos gera um 

aproveitamento de 35 a 50% do peso vivo do pescado, caracterizando o menor grau de 

aproveitamento e por conseqüência, a maior produção de resíduo (SUCASAS, 2011). 

 A produção de “peixes eviscerados” é caracterizada como a de maior 

rendimento, haja vista que são retiradas apenas vísceras, brânquias e nadadeiras e o 

rendimento é de 85%.  

Os dados acerca da produção de resíduos fornecidos pelas empresas variaram 

de acordo com as espécies e tamanho dos espécimes manipulados, uma vez que 

segundo Sales (1995) estas características influenciam no rendimento. 
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2.8.3 Destinação do resíduo 

 

Todas as empresas que processam pescado declararam estar cientes de que o 

descarte de resíduos causa impacto ambiental quando conduzido de forma não 

planejada. Entretanto, o descarte de resíduo, sem aproveitamento ou reciclagem, ainda 

é a prática mais comum no Brasil. O resíduo é destinado a lixões, aterros sanitários e 

aterros controlados por 44% das indústrias.  

As empresas processadoras de resíduos sólidos de pescado que estão em 

operação nos estados do Pará, Santa Catarina e Rio de Janeiro foram visitadas pelo 

pesquisador. O Estado da Bahia pretende instalar uma planta de processamento de 

resíduos. 

No Estado do Pará estão localizadas duas fábricas de farinha de peixe que 

utilizam o resíduo sólido do beneficiamento do pescado como matéria-prima, sendo 

uma, parte integrante de uma empresa de pesca, ainda em fase de instalação e outra 

que coleta a matéria-prima nas indústrias de Belém, Icoarací e Vigia chegando a 

atender a cidade de Bragança, distante 222 km de Belém. 

Na Bahia há uma fábrica de farinha de peixe em fase de implantação localizada 

na região norte, no sub-médio São Francisco, que deverá utilizar o resíduo das plantas 

de beneficiamento localizadas ao longo da costa e interior. 

As indústrias de Cabo Frio, RJ, por sua vez, não são atendidas por nenhuma 

empresa processadora de farinha de peixe e todo o seu resíduo é enviado para o lixão 

da cidade de Niterói, RJ. Duas empresas de conserva de pescado do Estado do Rio de 

Janeiro possuem fábricas de farinha de peixe e atendem somente a produção de suas 

próprias plantas de beneficiamento. 

No Estado de Santa Catarina, os pólos de Itajaí e Navegantes apresentam 

concentração de indústrias de pesca e são atendidos por cinco fábricas de farinha de 

peixe, sendo três abertas à captação e duas operando como parte integrante de 

indústrias de pesca. As industrias que efetuam a captação do resíduo, operam até a 

distancia de 191 km. Este diferencial, que o Estado de Santa Catarina apresenta, se 

deve à relevância do setor aquícola regional, principal consumidor da farinha de peixe. 
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2.8.4 Manejo e armazenagem do resíduo 

 

Nas linhas de produção, o resíduo pode ser manejado manual ou 

mecanicamente. No modo manual, o resíduo é acondicionado em caixas plásticas 

(Figura 3), utilizadas somente para este material, diferenciadas das caixas de 

armazenamento e transporte de pescado por meio do uso de diferentes cores.  

 

Figura 3 - Resíduo de pescado armazenado em caixa plástica 

 
As caixas contendo o material residual são retiradas dos locais de beneficiamento 

periodicamente, e destinadas à câmara refrigerada, específica para este material, e 

permanece neste local até a retirada e envio para processamento ou descarte (Tabela 

7). 
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Figura 4 - Sistema mecânico de movimentação de resíduo 

 
No modo mecânico, são utilizados esteiras e parafusos de rosca sem fim que 

conduzem o resíduo das mesas de beneficiamento, até os locais em que serão 

acondicionados até o encaminhamento para descarte ou processamento (Figura 4). 

 
 Tabela 7 – Fluxo de resíduo da produção ao descarte 

 
Movimentação Acondicionamento Armazenagem Tempo de acondicionamento (h) 

Manual/Mecânico Caixas Plásticas Congelamento Até a repleção da unidade 

Manual/Mecânico Caixas Plásticas Refrigeração 24h 

Manual/Mecânico 

 

Caçambas 

estacionárias 

Temperatura 

ambiente 10h  
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2.8.5 Modalidade de transporte do resíduo 

 

O modal do transporte de resíduos nos estados estudados é terrestre e rodoviário 

(Tabela 8). Nos Estados do Pará e Rio de Janeiro, são utilizados veículos basculantes 

com caçambas de 32 m3 (Figura 5); no Estado de Santa Catarina, o modus operandi 

diferencia-se, pois as indústrias utilizam caçambas estacionárias e caminhões 

equipados com poliguindastes. 

 

 

Figura 5 - Caminhão basculante sendo carregado de resíduo 

 
A diferença básica nos dois modais citados é que no primeiro, as empresas 

acondicionam o resíduo em recipientes e o mantém em local refrigerado, 

movimentando-o para o caminhão apenas no momento da atividade de recolhimento. 

No segundo caso, as fábricas de farinha deixam uma caçamba estacionária no interior 
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das empresas e quando esta atinge sua capacidade máxima de armazenamento, a 

fábrica de farinha é acionada para retirá-la (Figura – 6). 

 

 

Figura 6 - Caçamba estacionária 

 
 
 
Tabela 8 – Gestão de resíduos nos estados investigados, modal rodoviário 

 

 Destino do resíduo (%) Km percorrido 

 

Fábrica 
de 

Farinha Lixão Outros 

Fábrica 
de 

Farinha Lixão 
Valor do frete 

R$/t 

Santa Catarina  72 25 3 191 22 100 

Pará 27 62 11 222 43 140 

Bahia 0 100 0 0 21 80 

Rio de Janeiro 38 57 5 0 163 100 

Média 34,25 61 3,75 103,25 62,25 105 
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2.8.6 Sazonalidade da produção de resíduos 

 

A logística do transporte, armazenagem e processamento de resíduos é 

diretamente influenciada pelas safras do pescado em todo o Brasil, uma vez que datas 

comemorativas e religiosas impulsionam o beneficiamento de pescado, com 

consequente aumento do resíduo. A “semana santa”, no mês de abril, foi relatada pelas 

indústrias, como uma ocasião crítica no processo produtivo; as indústrias operam com o 

máximo de sua capacidade. Deste modo, neste período, as empresas processadoras de 

resíduo não conseguem suprir a demanda de serviço. 

De acordo com Pinheiro e Frédou (2004), as indústrias da região Norte 

concentram suas capturas em espécies com maior abundância nos picos de inverno e 

verão. 

As indústrias inquiridas neste estudo informaram que, no Estado do Pará, a 

diminuição dos desembarques ocorre apenas nos períodos de defeso. Segundo as 

mesmas, exceto para este referido período, diversos estoques são explorados ao longo 

do ano, corroborando o afirmado por Isaac e Barthem (1995). Estes autores descrevem 

as atividades das frotas pesqueiras sediadas no Ecossistema Amazônico (Figura – 7), 

onde as mesmas exploram a abundância do pescado nas águas interiores, no estuário, 

na costa e no oceano, em diferentes períodos ao longo do ano, mantendo o 

fornecimento de pescado regular. 
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Figura 7 - Embarcações e pescadores da região amazônica 

 
 A categoria mais capturada, segundo informado, seria o “bagre”; entretanto, esta 

denominação pode corresponder a várias espécies, tais como, a piramutaba 

(Brachyplatystoma vaillantii) e o filhote (Brachyplatystoma filamentosum). 

A figura 8 apresenta a relação de beneficiamento e aporte de resíduo para a 

região Norte. 
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Figura 8 – Beneficiamento de pescado e aporte de resíduo na região Norte 

 
No Sul e Sudeste do Brasil, onde a captura e produção de sardinhas são as mais 

expressivas, a descarga e o beneficiamento aumentam de forma considerável, durante o 

período de safra, que corresponde ao outono.  

A figura 9 apresenta a relação de beneficiamento e aporte de resíduo na região 

Sul. 

 

Figura 9 – Beneficiamento de pescado e aporte de resíduo na região Sul 

 
Stori et al. (2002) relataram que a sardinha representa 55% do desembarque de 

pescado no Estado de Santa Catarina, durante os meses de safra, neste período, a 

indústria realiza o beneficiamento de, aproximadamente, 7 mil t/mês, quantidade 
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equivalente ao dobro do montante beneficiado na entressafra. Nesta época, o setor de 

processamento de resíduos absorve grande parte da matéria-prima, entretanto nos 

períodos de safra, o resíduo é enviado para lixões ou descartado, caracterizando a falta 

de gerenciamento adequado do material residual da cadeia produtiva. 

De acordo com Boscolo et al. (2001), o rendimento na produção de filés de tilápia 

(Oreochromis niloticus) varia entre 33 e 37%, próximo ao relatado por Vidotti e 

Gonçalves (2006), que citam um rendimento de 30% para a mesma espécie. Este 

estudo apresentou resultados da ordem de 70% para atuns (Actinopiterygii), 40% para 

moluscos como polvo e lula (Cephalopoda), 60% para camarão (Malacostraca) e 70% 

para elasmobrânquios, neste caso cação (Chondrichthyes). A média foi de 48,5 ±16,2%, 

ou seja, aproximadamente, a metade de toda a produção de pescado desembarcada é 

convertida em resíduo. O rendimento, no entanto varia para as diferentes espécies, 

época do ano e tipo de beneficiamento (SALES, 1995) 

 

2.8.7 Estudo de Caso - custos e formação de preços no transporte do 

resíduo em indústria do Estado de Santa Catarina 

 

O custo de transferência do resíduo das indústrias de pesca, mereceu 

investigação a partir dos resultados apresentados no inquérito exploratório, que 

classifica-o juntamente com a armazenagem em câmara refrigerada como os dois 

principais componentes do custo de manejo. 

As operações realizadas com o resíduo, investigadas por este estudo, nas 

diferentes regiões do Brasil, apresentam ligeira heterogeneidade, uma vez que a prática 

de armazenagem não é eficiente em empresas de pesca que possuem um fluxo 

contínuo de matéria-prima sendo transformada e, por conta disso, ocorre uma dinâmica 

de produção e descarte de resíduos consideravelmente intensa e contínua. O nível de 

serviço neste caso é o atendimento da necessidade da empresa de pesca por parte da 

empresa processadora de resíduo, que deve ser realizado em sincronia com o processo 

produtivo. 

A empresa processadora de resíduo visitada no Estado de Santa Catarina relatou 

que os valores dos seus preços de transporte e captação de resíduos são influenciados 
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pelo mercado e, principalmente, pela oferta de matéria-prima, que é reflexo da captura 

da frota pesqueira atuante no estado. Esta informação corrobora com Santos (2005), 

que descreve a influência do mercado, das exigências do governo, dos custos, do nível 

de atividade e remuneração do capital investido, na formação do preço de varejo. 

Entende-se por nível de atividade, o estágio que a empresa alcança em função das 

várias atividades que exigem investimento e geram lucros. 

No Estado de Santa Catarina, o fator concorrência é determinante, já que o 

Estado possui cinco unidades processadoras de resíduo. No Estado do Pará, a empresa 

processadora de resíduos não enfrenta concorrência. As empresas processadoras de 

resíduos atuam em um setor em que a oferta de matéria-prima, por parte das indústrias 

de pesca, é maior do que a capacidade de absorção das empresas processadoras de 

resíduo, assim, os custos de transporte são mais importantes na formação dos preços 

praticados.  

De acordo com a metodologia da Associação Nacional do Transporte Rodoviário 

de Cargas (NTC, 2001), os valores de custo fixo e variável foram calculados e são 

apresentados na tabela 9. Os valores foram discriminados individualmente por se tratar 

de dados referentes ao movimento financeiro da empresa. 

 

Tabela 9 – Custo fixo e custo variável na formação do preço de frete de resíduos por quilômetro de 
tonelada transportada (t/km) 

 

Componente           (R$) 

Custo variável      0,15 

Custo fixo       0,37 

TOTAL             0,52 

 

Para Bowersox e Closs (2001), a distância é o fator de maior influência no custo, 

embora a relação custo distância seja considerada linear. Esta afirmação corrobora com 

os dados apresentados neste estudo, demonstrando que a organização da cadeia 

produtiva é fundamental para que o aproveitamento dos resíduos seja uma atividade 

viável. As empresas captadoras de resíduo devem encontrar-se próximas ao pólo 

industrial onde o resíduo é gerado, por dois motivos, para que seu nível de serviço 
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possa atender a indústria de pesca e para que o valor do frete do resíduo não se torne 

elevado ao ponto do descarte ser considerado a melhor alternativa. 

Carneiro (2004) adverte que os custos devem servir apenas de parâmetro para 

estabelecer qual o preço mínimo aceitável para o produto no longo prazo e que o 

comportamento do consumidor, o ambiente de negócios e a ação da concorrência é que 

determinarão quais preços podem ser efetivamente cobrados.  

Neste sentido Martins (2003) afirma que, “para administrar preços de venda, sem 

dúvida é necessário conhecer o custo do produto; porém essa informação, por si só, 

embora seja necessária, não é suficiente”. Esta informação acrescenta ao estudo a 

noção de que o preço do frete nas diferentes regiões sofre influência direta dos fatores 

externos à empresa, como oferta e demanda, disponibilidade de matéria-prima, 

capacidade de processamento e captação do resíduo.  
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3 CONCLUSÕES 

 

A gestão de resíduos de pescado no Brasil é crítica, apenas dois dos cinco estados 

contemplados no estudo possuem indústrias de processamento de resíduos, sendo que 

os demais os descartam em aterros e lixões. 

A organização local é um dos fatores mais importantes para que haja uma gestão 

eficiente dos resíduos nas diferentes regiões. 

A geração de resíduos ao longo do ano apresenta períodos em que a capacidade 

das empresas processadoras não atende a demanda, bem como períodos, 

principalmente os de defeso, em que o montante de resíduos produzido pelas indústrias 

de pesca é reduzido.  

A flutuação na geração de resíduos, reflete na industria de processamento 

destes, tornando esta atividade pouco atrativa, de modo que existem poucas empresas 

atuando neste setor no Brasil, tornando o descarte uma alternativa mais prática do ponto 

de vista econômico e operacional. 

O transporte de resíduos no Brasil é efetuado com duas finalidades: transferência 

deste produto do local onde é gerado para o local onde o mesmo será processado ou 

descartado.  

O transporte e armazenagem são as duas atividades que representam as 

maiores despesas das indústrias de pesca e beneficiamento na gestão dos resíduos 

sólidos orgânicos, segundo declaração das próprias indústrias. 

A produção de farinha é a alternativa mais utilizada para o aproveitamento do 

resíduo sólido orgânico de pescado. 

No Estado do Pará, o volume de resíduo produzido é relevante, haja vista a sua 

produção pesqueira, entretanto, o estado não possui um número suficiente de empresas 

de processamento de resíduos sólidos orgânicos. 

No Estado da Bahia, todo resíduo gerado é descartado por não possuir empresas 

em atividade que processem este material. 

Grande parte da produção pesqueira do Rio de Janeiro está concentrada na cidade 

de Cabo Frio, que não possui empresa processadora de resíduo e destina seu resíduo 

para descarte. 
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No Estado de Santa Catarina, o resíduo é comercializado entre as empresas de 

pesca e as graxarias. Fortalecer a parceria entre os setores de pesca e graxaria é uma 

alternativa que mostra resultados positivos no Estado de Santa Catarina, onde o resíduo 

gera lucro e não custos como no restante do país. 

O beneficiamento do pescado gera uma quantidade de resíduo que se aproxima de 

metade do peso capturado, ou seja, existe uma grande quantidade de matéria-prima 

disponível para a elaboração de co-produtos do pescado que deveria estar sendo 

utilizada. 

O instrumento utilizado neste estudo, o inquérito exploratório, obteve índice de 

resposta satisfatório quanto à obtenção de informações.  

As visitas aos locais aperfeiçoaram sobremaneira as respostas, uma vez que as 

empresas forneceram informações adicionais, relativas aos diversos aspectos de sua 

dinâmica, aumentando a abrangência da pesquisa. 

Os dados obtidos por este estudo podem subsidiar um estudo posterior para 

otimização da alocação de empresas processadoras de resíduo. 
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